
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.221 - RS 

(2014/0169917-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : SÉRGIO AUGUSTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : LEDA MARIA PESTANO MORELLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADA 
SUBSTABELECENTE QUE NÃO POSSUI PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
DEFICIÊNCIA NA CAPACIDADE POSTULATÓRIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
1. Nos presentes embargos de declaração, a advogada subscritora da petição possui 
substabelecimento e habilitação mediante certificado eletrônico. Todavia, a advogada 
que substabelece poderes à advogada signatária não tem procuração nos autos, fato 
que torna o ato de substabelecimento sem efeito.
2. Embargos de declaração não conhecidos.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 04 de dezembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração interpostos por Sérgio Augusto dos Santos contra 

acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Consoante jurisprudência do STJ, não é possível o conhecimento do recurso 
na hipótese em que o advogado titular do certificado digital utilizado para assinar a 
transmissão eletrônica da petição não possui instrumento de procuração nos 
autos. Inteligência da Súmula 115/STJ.
2. Agravo regimental não conhecido.

Em suas razões de embargos de declaração, sustenta o embargante que o defeito 

identificado na capacidade postulatória ocorre desde a interposição do recurso especial. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Não há omissão a ser suprida quanto ao enfrentamento da tese relativa à ausência de 

procuração para os atos postulatórios a partir da interposição do recurso especial. Isto porque, o 

recurso especial teve seu seguimento denegado em observância da Súmula 115/STJ, em decisão 

proferida pelo Presidente do STJ, a fls. 953.

  O agravo regimental que impugnou a decisão proferida pelo Presidente do STJ 

também não foi conhecido, porque o advogado signatário da petição, habilitado mediante 

certificado eletrônico, não possui procuração nos autos.

Nos presentes embargos de declaração, a advogada subscritora da petição possui 

substabelecimento e habilitação mediante certificado eletrônico. Todavia, a advogada que 

substabelece poderes à advogada signatária não tem procuração nos autos, fato que torna o ato 

de substabelecimento sem efeito.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO SUBSCRITO POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO CONHECIMENTO. 
SÚMULA 115/STJ. 
1. Hipótese em que a advogada subscritora do Agravo Regimental (fls. 124-140, 
e-STJ) não se encontra regularmente constituída nos autos, uma vez que não 
consta, conforme certidão da Coordenadoria da Segunda Turma (fl. 151, e-STJ), 
instrumento de procuração outorgado à causídica substabelecente Drª. Teresa 
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Cristina Carneiro da Silva Guimarães dos Santos. 
2. Ausente procuração ou substabelecimento outorgado ao subscritor do Agravo 
Regimental, tem-se por inexistente o Recurso, nos termos da Súmula 115/STJ. 
3. A Corte Especial do STJ reafirmou a orientação de que é necessária a juntada 
do instrumento de procuração e da cadeia completa de substabelecimentos no 
momento da interposição do recurso. Precedente: EREsp 966.450/RS, Relator, 
Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 3.4.2012. 
4. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 513.812/RJ, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 15/8/2014)

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0169917-6 AREsp 552.221 / RS

Números Origem:  10500045877  1967870720148217000  200571120047058  70037253556

PAUTA: 04/12/2014 JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SÉRGIO AUGUSTO DOS SANTOS
ADVOGADO : LEDA MARIA PESTANO MORELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SÉRGIO AUGUSTO DOS SANTOS
ADVOGADO : LEDA MARIA PESTANO MORELLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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